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IMOVEL -~ RURAL. AREA DE PROTECAO AMBIENTAL DE
GUARAQUECABA. EXCLUSAO DA AREA  TRIBUTAVEL.
INOCORRENCIA.

Para fins de incidéncia do imposto, a localizagdo do imovel rural dentro da
Area de Protecdo Ambiental de Guaraquecaba, no estado do Parand, ndo
significa a automatica exclusdo da érea tributdvel. E imprescindivel a
comprovacdo da existéncia na propriedade de uma ou mais areas de interesse
ambiental arroladas no inciso Il do 8 1° do art. 10 da Lei n°® 9.393, de 1996,
mediante documentacdo habil e iddnea.

AREAS COBERTAS POR FLORESTAS NATIVAS. ATO
DECLARATORIO AMBIENTAL (ADA). INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS
(IBAMA). REQUISITO FORMAL.

A apresentacdo do ADA junto ao lbama, referente ao exercicio fiscal, €
requisito para excluir da area tributavel do imovel rural as areas cobertas por
florestas nativas, priméarias ou secundarias em estagio médio ou avancado de
regeneracao.

AREAS DE PRESERVACAO PERMANENTE. LAUDO TECNICO.
EXCLUSAO DA AREA TRIBUTAVEL DO IMOVEL RURAL. PARECER
PGFN/CRJ n° 1.329/2016.

Comprovada a existéncia de areas de preservacdo permanente, mediante laudo
técnico subscrito por profissional habilitado, a auséncia do ADA protocolado
no Ibama ndo deve ser impeditiva a sua exclusdo da area tributavel do imével
rural. Tal entendimento alinha-se com a orientacdo da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional para atuacdo dos seus membros em Juizo, conforme Parecer
PGFN/CRJ n° 1.329/2016, tendo em vista a jurisprudéncia consolidada no
Superior Tribunal de Justica, desfavoravel a Fazenda Nacional. Ndo ha
racionalidade para a atuacdo divergente da administracdo tributaria, com
decisdes que possam impulsionar a sucumbéncia nas agdes judiciais.
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 IMÓVEL RURAL. ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DE GUARAQUEÇABA. EXCLUSÃO DA ÁREA TRIBUTÁVEL. INOCORRÊNCIA. 
 Para fins de incidência do imposto, a localização do imóvel rural dentro da Área de Proteção Ambiental de Guaraqueçaba, no estado do Paraná, não significa a automática exclusão da área tributável. É imprescindível a comprovação da existência na propriedade de uma ou mais áreas de interesse ambiental arroladas no inciso II do § 1º do art. 10 da Lei nº 9.393, de 1996, mediante documentação hábil e idônea.
 ÁREAS COBERTAS POR FLORESTAS NATIVAS. ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL (ADA). INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS (IBAMA). REQUISITO FORMAL. 
 A apresentação do ADA junto ao Ibama, referente ao exercício fiscal, é requisito para excluir da área tributável do imóvel rural as áreas cobertas por florestas nativas, primárias ou secundárias em estágio médio ou avançado de regeneração.
 ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. LAUDO TÉCNICO. EXCLUSÃO DA ÁREA TRIBUTÁVEL DO IMÓVEL RURAL. PARECER PGFN/CRJ nº 1.329/2016.
 Comprovada a existência de áreas de preservação permanente, mediante laudo técnico subscrito por profissional habilitado, a ausência do ADA protocolado no Ibama não deve ser impeditiva à sua exclusão da área tributável do imóvel rural. Tal entendimento alinha-se com a orientação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para atuação dos seus membros em Juízo, conforme Parecer PGFN/CRJ nº 1.329/2016, tendo em vista a jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, desfavorável à Fazenda Nacional. Não há racionalidade para a atuação divergente da administração tributária, com decisões que possam impulsionar a sucumbência nas ações judiciais.
 ÁREA DE UTILIZAÇÃO LIMITADA. TERMO DE RESPONSABILIDADE DE CONSERVAÇÃO DE FLORESTA. AVERBAÇÃO NA MATRÍCULA DO IMÓVEL EM DATA ANTERIOR AO FATO GERADOR. REQUISITO PREVISTO EM LEI.
 Para efeito de exclusão da área tributável, a área de utilização limitada descrita em termo de responsabilidade firmado com o órgão ambiental deverá estar averbada à margem da inscrição da matrícula do imóvel rural em data anterior à ocorrência do fato gerador do imposto.
 IMÓVEL RURAL. INVASÃO POR TERCEIROS. POSSEIROS. PROPRIEDADE COMO MERA FORMALIDADE. ÔNUS DA PROVA. FALTA DE COMPROVAÇÃO DOS FATOS.
 É ônus do sujeito passivo comprovar de forma cabal que estava desprovido da posse, possibilidade de uso ou fruição do imóvel rural, em razão da ocorrência de invasões das suas terras por terceiros, configurando a propriedade uma mera formalidade legal.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntário para reconhecer uma área de preservação permanente de 221,44 ha. Vencidos os conselheiros José Luís Hentsch Benjamin Pinheiro, Rodrigo Lopes Araújo e André Luis Ulrich Pinto que negavam provimento ao recurso. Vencidos os conselheiros Rayd Santana Ferreira, Andréa Viana Arrais Egypto e Matheus Soares Leite que davam provimento parcial em maior extensão para também reconhecer a área de floresta nativa de 338,53 ha. Solicitou fazer declaração de voto o conselheiro Matheus Soares Leite.
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Cleberson Alex Friess - Relator
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Miriam Denise Xavier, Cleberson Alex Friess, Rayd Santana Ferreira, Andréa Viana Arrais Egypto, José Luís Hentsch Benjamin Pinheiro, Matheus Soares Leite, Rodrigo Lopes Araújo e André Luís Ulrich Pinto (suplente convocado).
  Cuida-se de recurso voluntário manejado em face da decisão da 1ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande (DRJ/CGE), através do Acórdão nº 04-32.557, de 22/07/2013, cujo dispositivo julgou improcedente a impugnação, mantendo o crédito tributário exigido (fls. 213/220):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR
Exercício: 2007, 2008
NIRF: 3509769-8 - Eufrasina e Tabaquara
VALIDADE DO LANÇAMENTO.
Não há nulidade do lançamento quando não se configura óbice à defesa ou prejuízo ao interesse público.
ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL. INCIDÊNCIA.
O fato, por si só, de o imóvel estar localizado em Área de Proteção Ambiental - APA, não o exclui da incidência do ITR.
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. ÁREA COBERTA POR FLORESTA NATIVA. ISENÇÃO. ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL.
A não incidência de ITR sobre as áreas de interesse ambiental depende da prova da existência dessas áreas, nos termos da legislação ambiental, e da prova da entrega tempestiva do Ato Declaratório Ambiental � ADA perante o Instituto Brasileiro do Meio Ambienta e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA.
VALOR DA TERRA NUA. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA.
Considera-se incontroversa a matéria não expressamente contestada pelo sujeito passivo.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Para os exercícios de 2007 e 2008, foi lavrado Auto de Infração relativo ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR), acrescido de juros e multa de ofício, decorrente do procedimento de revisão da declaração do imóvel denominado �Eufrasina e Tabaquara�, com área total de 578,2 ha, localizado no município de Paranaguá (PR), cadastro fiscal sob o nº 3.509.769-8 (fls. 101/113).
Após regularmente intimado, o contribuinte apresentou laudo técnico de avaliação do imóvel rural. Em razão da falta de apresentação do Ato Declaratório Ambiental (ADA), protocolado no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), a autoridade fiscal glosou a área de preservação permanente de 578,2 ha, declarada para o imóvel rural (fls. 61/97).
A par disso, a fiscalização alterou o Valor da Terra Nua (VTN) declarado com base nos valores apurados no laudo de avaliação, elaborado em conformidade com a NBR 14.653-3 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).
O contribuinte foi cientificado da autuação em 07/12/2011 e impugnou a exigência fiscal (fls. 114/123).
Intimado da decisão de piso em 15/08/2013, o recorrente apresentou recurso voluntário no dia 11/09/2013, no qual aduz, em síntese, os seguintes argumentos de fato e de direito (fls. 227/230 e 231/237):
(i) o imóvel está localizado integralmente na Área de Proteção Ambiental de Guaraqueçaba (APA Guaraqueçaba), criada pelo Decreto nº 90.883, de 31 de janeiro de 1985;
(ii) tendo em conta que o imóvel, em sua totalidade, é considerado uma área de interesse ecológico, composta por florestas do bioma da Mata Atlântica, torna-se dispensável a apresentação de ADA;
(iii) mediante Termo de Responsabilidade de Conservação de Floresta, expedido pelo Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF), com data de 06/12/1989, parte da área do imóvel restou gravada como de utilização limitada; 
(iv) a área do imóvel foi invadida por posseiros, conforme comprovam os documentos juntados aos autos, pertinentes à ação de reintegração de posse, em trâmite na 2ª Vara Cível da Comarca de Paranaguá (PR); e
(v) em relação ao VTN, o acórdão de primeira instância acabou cerceando a plenitude do direito de defesa, ao considerar que não houve contestação do valor da terra nua arbitrada.
É o relatório.

 Conselheiro Cleberson Alex Friess, Relator
Juízo de admissibilidade
Uma vez realizado o juízo de validade do procedimento, verifico que estão satisfeitos os requisitos de admissibilidade do recurso voluntário e, por conseguinte, dele tomo conhecimento.
Mérito
No curso do procedimento fiscal, o contribuinte apresentou laudo técnico de avaliação, datado do mês de novembro/2011, subscrito pela engenheira florestal Tânia Matsuno Ramos, CREA 4.186/D-PR, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica � ART (fls. 61/97).
Com base no laudo técnico, o imóvel �Eufrasina e Tabaquara� está situado em região de proteção ambiental. Porém, ao contrário do que defende o apelo recursal, a localização das terras dentro da APA Guaraqueçaba não implica reconhecer de imediato a área do imóvel rural como não tributável para fins de incidência do imposto. 
Para efeito de exclusão da área tributável do imóvel, é imprescindível a subsunção a uma ou mais hipóteses listadas pelo legislador no inciso II do § 1º do art. 10 da Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996.
Em relação à implantação da APA de Guaraqueçaba (PR), o Decreto nº 90.833, de 1985, e os atos regulamentares dele decorrentes não proíbem, restringem ou limitam toda e qualquer atividade econômica dentro de seu perímetro. De fato, há possibilidade de ocupação do solo e do uso racional das terras para a atividade rural em determinadas zonas, a exemplo da atividade extrativista, desde que previamente autorizadas e supervisionadas pelo órgão ambiental.
Mesmo em relação à propriedade particular que integra o bioma da Mata Atlântica, regulado pelo Decreto 750, de 10 de fevereiro de 1993, atualmente disciplinado pelo Decreto nº 6.660, de 21 de novembro de 2008, restou prevista a possibilidade de supressão e exploração da mata nativa, sob determinadas condições.
Segundo o acórdão de primeira instância, o laudo técnico e o mapa planimétrico do uso do solo apresentados constituem provas eficazes da existência de áreas de preservação permanente e áreas cobertas por florestas nativas no imóvel rural, razão pela qual entendo que não configuram matérias controvertidas (fls. 218/219).
No presente caso, atesta-se no laudo ambiental uma área de preservação permanente de 221,44 ha e área de floresta nativa composta do bioma Mata Atlântica de 338,53 ha (fls. 69/76).
O litígio reside na exigência do protocolo do ADA. Tal matéria sempre foi controvertida no âmbito do contencioso administrativo fiscal. Particularmente, entendo que a apresentação do ADA para efeito de redução da área tributável, antes opcional, passou a ser obrigatória com o advento da Lei nº 10.165, de 27 de dezembro de 2000, que alterou a redação do § 1º do art. 17-O da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981:
Art. 17-O. Os proprietários rurais que se beneficiarem com redução do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural � ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental - ADA, deverão recolher ao IBAMA a importância prevista no item 3.11 do Anexo VII da Lei no 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a título de Taxa de Vistoria. 
(...)
§ 1º A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do ITR é obrigatória. (destaquei)
(...)
§ 5º Após a vistoria, realizada por amostragem, caso os dados constantes do ADA não coincidam com os efetivamente levantados pelos técnicos do IBAMA, estes lavrarão, de ofício, novo ADA, contendo os dados reais, o qual será encaminhado à Secretaria da Receita Federal, para as providências cabíveis. 
Essa interpretação está alinhada com o entendimento dado pelo Poder Executivo por ocasião da edição do regulamento do ITR, sobretudo nos requisitos estabelecidos para a exclusão da área tributável do imóvel rural com relação às áreas de proteção ambiental delimitadas pelo legislador ordinário. Para melhor avaliação, copio o art. 10 do Decreto nº 4.382, de 19 de setembro de 2002:
Art. 10. Área tributável é a área total do imóvel, excluídas as áreas (Lei nº 9.393, de 1996, art. 10, § 1º, inciso II):
I - de preservação permanente (Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965 - Código Florestal, arts. 2º e 3º, com a redação dada pela Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989, art. 1º);
II - de reserva legal (Lei nº 4.771, de 1965, art. 16, com a redação dada pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, art. 1º);
III - de reserva particular do patrimônio natural (Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, art. 21; Decreto nº 1.922, de 5 de junho de 1996);
IV - de servidão florestal (Lei nº 4.771, de 1965, art. 44-A, acrescentado pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001);
V - de interesse ecológico para a proteção dos ecossistemas, assim declaradas mediante ato do órgão competente, federal ou estadual, e que ampliem as restrições de uso previstas nos incisos I e II do caput deste artigo (Lei nº 9.393, de 1996, art. 10, § 1º, inciso II, alínea "b");
VI - comprovadamente imprestáveis para a atividade rural, declaradas de interesse ecológico mediante ato do órgão competente, federal ou estadual (Lei nº 9.393, de 1996, art. 10, § 1º, inciso II, alínea "c").
§ 1º A área do imóvel rural que se enquadrar, ainda que parcialmente, em mais de uma das hipóteses previstas no caput deverá ser excluída uma única vez da área total do imóvel, para fins de apuração da área tributável.
§ 2º A área total do imóvel deve se referir à situação existente na data da efetiva entrega da Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - DITR.
§ 3º Para fins de exclusão da área tributável, as áreas do imóvel rural a que se refere o caput deverão:
I - ser obrigatoriamente informadas em Ato Declaratório Ambiental - ADA, protocolado pelo sujeito passivo no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, nos prazos e condições fixados em ato normativo (Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, art. 17-O, § 5º, com a redação dada pelo art. 1º da Lei nº 10.165, de 27 de dezembro de 2000); e (destaquei)
II - estar enquadradas nas hipóteses previstas nos incisos I a VI em 1º de janeiro do ano de ocorrência do fato gerador do ITR.
§ 4º O IBAMA realizará vistoria por amostragem nos imóveis rurais que tenham utilizado o ADA para os efeitos previstos no § 3º e, caso os dados constantes no Ato não coincidam com os efetivamente levantados por seus técnicos, estes lavrarão, de ofício, novo ADA, contendo os dados reais, o qual será encaminhado à Secretaria da Receita Federal, que apurará o ITR efetivamente devido e efetuará, de ofício, o lançamento da diferença de imposto com os acréscimos legais cabíveis (Lei nº 6.938, de 1981, art. 17-O, § 5º, com a redação dada pelo art. 1º da Lei nº 10.165, de 2000).
Quanto à exigência do ADA, é aplicável a qualquer área ambiental, inclusive áreas cobertas por florestas nativas, como condição para fruição da exclusão de tais áreas da tributação do imposto, permitindo o controle e a verificação delas pelo órgão nacional responsável pela proteção do meio ambiente.
É verdade que o art. 10 do Decreto nº 4.382, de 2002, não faz alusão às áreas de áreas cobertas por florestas nativas, primárias ou secundárias em estágio médio ou avançado de regeneração. Nem poderia, levando-se em consideração que a exclusão explícita dessas áreas somente sobreveio com a vigência da Lei nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006, a qual incluiu a alínea �e� do inciso II do § 1º do art. 10 da Lei nº 9.393, de 1996. 
Não é porque o texto do diploma infralegal não foi contemplado com atualização em decorrência da lei superveniente que se pode fazer interpretação no sentido que as áreas cobertas por florestas nativas escapam à obrigatoriedade do ADA. 
De fato, o art. 10 do Decreto nº 4.382, de 2002, foi redigido para alcançar todas as áreas do imóvel rural especificadas no inciso II do § 1º da Lei nº 9.393, de 1996, consideradas terras não aproveitáveis para a atividade rural e, portanto, excluídas da incidência do ITR. 
O inciso § 3º do art. 10 do Decreto nº 4.382, de 2002, não tem aptidão de inovar o ordenamento jurídico, uma vez que tão somente opera a interpretação e o detalhamento do conteúdo do art. 17-O da Lei nº 6.938, de 1981, na redação dada pelo art. 1º da Lei nº 10.165, de 2000.
Pelo próprio destinatário e natureza do ADA, não se trata de criação de obrigação tributária acessória. Longe disso, não há motivo plausível para se validar a distinção entre áreas de utilização limitada, com dispensa da obrigatoriedade do ADA prevista em lei para efeito de redução do valor a pagar do imposto na hipótese específica de áreas cobertas por florestas nativas. 
Em adição, cabe dizer que o § 7º do art. 10 da Lei nº 9.393, de 1996, revogado pela Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que aprovou o novo Código Florestal, não pretendeu tornar inexigível a apresentação do ADA para o reconhecimento das áreas não tributáveis, em detrimento ao conteúdo do § 1º do art. 17-O da Lei nº 6.938, de 1981:
Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados pelo contribuinte, independentemente de prévio procedimento da administração tributária, nos prazos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a homologação posterior.
(...)
II - área tributável, a área total do imóvel, menos as áreas:
(...)
§ 7º A declaração para fim de isenção do ITR relativa às áreas de que tratam as alíneas "a" e "d" do inciso II, § 1º, deste artigo, não está sujeita à prévia comprovação por parte do declarante, ficando o mesmo responsável pelo pagamento do imposto correspondente, com juros e multa previstos nesta Lei, caso fique comprovado que a sua declaração não é verdadeira, sem prejuízo de outras sanções aplicáveis.
Com efeito, o texto do § 7º do art. 10 da Lei nº 9.393, de 1996, cuidou de explicitar apenas que o ITR é um tributo sujeito ao lançamento por homologação, em que o sujeito passivo fica dispensado, no momento da apresentação da declaração, de comprovar a existência das áreas não tributáveis.
Percebe-se, portanto, que a lei pode exigir requisito formal como condicionante para a exclusão das áreas de proteção ambiental, além da prova da materialidade dessas próprias áreas do imóvel rural.
A partir do advento do art. 17-O da Lei nº 6.938, de 1981, na redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000, é entendimento corrente, no âmbito deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), a obrigatoriedade da apresentação do ADA protocolado junto ao Ibama ou órgão conveniado. 
Prevalece a compreensão de que a prova da existência das áreas de preservação permanente, áreas cobertas por floresta nativa ou qualquer outra especificada no inciso II do § 1º do art. 10 da Lei nº 9.393, de 1996, não assegura a automática subtração da área tributável do imóvel rural. 
Há de se cumprir as demais exigências previstas na legislação tributária, sobretudo a obrigação de apresentação do ADA, protocolado no Ibama até o início do procedimento fiscal, para fins de dedução da área tributável .
A contar do ano de 2007, inclusive, o Ibama exige apresentação anual do documento, independentemente de alterações nas características do imóvel rural desde o último protocolo do ADA (Instrução Normativa Ibama nº 96, de 30 de março de 2006). 
Para os exercícios de 2007 e 2008, a recorrente não produziu prova da apresentação do ADA. Dessa feita, não cumprida a exigência de apresentação do ADA, não caberia, a princípio, reforma da decisão de primeira instância.
No entanto, há ressalvas que devem ser feitas para as áreas de preservação permanente.
Isso porque há vários precedentes do Poder Judiciário, aplicáveis a fatos geradores anteriores à Lei nº 12.651, de 2012, pela desnecessidade da apresentação do ADA para o reconhecimento do direito à isenção das áreas de preservação permanente.
Nessa lógica, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), órgão responsável pela defesa em juízo do crédito tributário da União, elaborou o Parecer PGFN/CRJ nº 1.329/2016, com fundamento no art. 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, pelo qual dispensa a contestação e a interposição de recursos nas demandas judiciais que versem sobre a necessidade de apresentação do ADA para fins do reconhecimento do direito à isenção do ITR em áreas de preservação permanente e de reserva legal, relativamente a fatos geradores anteriores à Lei nº 12.651, de 2012.
Tal orientação foi incluída no item 1.25, "a", da Lista de dispensa de contestar e recorrer, tendo em vista a jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, desfavorável à Fazenda Nacional (art. 2º, incisos V, VII e §§ 3º a 8º, da Portaria PGFN nº 502/2016).
Não pairam dúvidas sobre inexistir vinculação obrigatória deste colegiado ao Parecer PGFN/CRJ nº 1.329/2016. Por outro lado, não há racionalidade para a atuação divergente da administração tributária com respeito ao tema, com decisões que possam impulsionar a sucumbência nas ações judiciais. 
À vista disso, comprovada a existência de áreas de preservação permanente, a ausência de apresentação do ADA não deve ser impeditiva à sua exclusão da área tributável do imóvel rural. Dessa forma, fica mantida a coerência com a conduta que seria adotada pela Fazenda Pública caso o interessado optasse por levar a questão controvertida à apreciação do Poder Judiciário.
Logo, cabe reconhecer uma área de preservação permanente de 221,44 ha no imóvel rural.
O contribuinte menciona a existência de Termo de Responsabilidade de Conservação de Floresta. Firmado com o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, com data de 06/12/1989, o termo de responsabilidade descreve uma área de utilização limitada de 155,64 ha, correspondente a 26,91% da área do imóvel, vedada qualquer exploração, salvo autorizada pelo órgão ambiental.
Entretanto, não há prova nos autos da averbação do termo de responsabilidade na respectiva matrícula no Cartório de Registro de Imóveis, tal como acordado no próprio documento.
A necessidade de averbação da limitação administrativa consubstanciada em termo de compromisso de preservação da reserva florestal tem fundamento no art. 16 da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, que veiculava o Código Florestal. 
Transcrevo a redação vigente à época do fato gerador do imposto:
Art. 16. As florestas e outras formas de vegetação nativa, ressalvadas as situadas em área de preservação permanente, assim como aquelas não sujeitas ao regime de utilização limitada ou objeto de legislação específica, são suscetíveis de supressão, desde que sejam mantidas, a título de reserva legal, no mínimo: 
(...)
§ 4º  A localização da reserva legal deve ser aprovada pelo órgão ambiental estadual competente ou, mediante convênio, pelo órgão ambiental municipal ou outra instituição devidamente habilitada, devendo ser considerados, no processo de aprovação, a função social da propriedade, e os seguintes critérios e instrumentos, quando houver:
(...)
§ 8º A área de reserva legal deve ser averbada à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo vedada a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, de desmembramento ou de retificação da área, com as exceções previstas neste Código. (destaquei)
(...)
Como se observa, a averbação à margem da inscrição da matrícula do imóvel é requisito formal constitutivo da existência da área de utilização limitada/reserva legal. Para fins de exclusão da área tributável, a área preservada deverá estar averbada em data anterior à ocorrência do fato gerador do imposto.
O apelo recursal refere-se à ocorrência de invasões de terceiros no imóvel rural, o que deu ensejo à propositura de Ação de Reintegração de Posse, autuada sob o nº 308/98, em trâmite na 2ª Vara Cível da Comarca de Paranaguá (fls. 180/184).
Contudo, é falha a documentação acostada aos autos, não sendo conclusiva sobre a extensão da ocupação do imóvel por terceiros nos exercícios de 2007 e 2008, objeto do presente lançamento. Não é possível avaliar a impossibilidade do pleno gozo do direito de propriedade. 
Em outras palavras, o recorrente não produziu prova cabal que, na condição de proprietário do imóvel, estava despido da posse, possibilidade de uso ou fruição do bem, configurando a propriedade uma mera formalidade.
Por último, quanto ao VTN arbitrado, a decisão recorrida considerou matéria não impugnada. Com acerto, pois o contribuinte não contestou o arbitramento da fiscalização, precluindo o direito de fazê-lo em momento posterior do processo administrativo. 
A propósito, para fins de revisão dos valores da terra nua originalmente declarados nos exercícios de 2007 e 2008, a fiscalização tributária aceitou os dados do laudo de avaliação entregue pelo contribuinte em resposta à intimação, nos exatos valores descritos pelo engenheiro florestal.
Conclusão
Ante o exposto, CONHEÇO do recurso voluntário e DOU-LHE PROVIMENTO PARCIAL para reconhecer uma área de preservação permanente de 221,44 ha.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Cleberson Alex Friess

 

 Conselheiro Matheus Soares Leite 
1. Das Áreas Cobertas por Florestas Nativas, primárias ou secundárias em estágio médio ou avançado de regeneração
Não obstante as sempre bem fundamentadas razões do ilustre Conselheiro Relator, peço vênia para manifestar entendimento divergente, na hipótese vertente, no tocante à exigência do Ato Declaratório Ambiental (ADA), para fins de isenção do ITR, em relação às Áreas Cobertas por Florestas Nativas, primárias ou secundárias em estágio médio ou avançado de regeneração.
Sobre a exigência do protocolo do Ato Declaratório Ambiental � ADA, dentro do prazo legal, no tocante às áreas de preservação permanente, reserva legal, e cobertas por florestas nativas, primárias ou secundárias em estágio médio ou avançado de regeneração, cumpre esclarecer, o que dispõe a Lei nº 9.393/96, a respeito do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural � ITR, conforme redação vigente à época do fato gerador:
Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados pelo contribuinte, independentemente de prévio procedimento da administração tributária, nos prazos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a homologação posterior.
§ 1º Para os efeitos de apuração do ITR, considerar-se-á:
(...)
II - área tributável, a área total do imóvel, menos as áreas:
a) de preservação permanente e de reserva legal, previstas na Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redação dada pela Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989;
(...)
d) sob regime de servidão florestal ou ambiental; (Redação dada pela Lei nº 11.428, de 2006)
(...)
e) cobertas por florestas nativas, primárias ou secundárias em estágio médio ou avançado de regeneração; (Incluído pela Lei nº 11.428, de 2006)
§ 7o A declaração para fim de isenção do ITR relativa às áreas de que tratam as alíneas "a" e "d" do inciso II, § 1o, deste artigo, não está sujeita à prévia comprovação por parte do declarante, ficando o mesmo responsável pelo pagamento do imposto correspondente, com juros e multa previstos nesta Lei, caso fique comprovado que a sua declaração não é verdadeira, sem prejuízo de outras sanções aplicáveis. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
O Decreto n° 4.382/02, que regulamenta a tributação, fiscalização, arrecadação e administração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural � ITR, tratou da área tributável da seguinte forma:
Art. 10. Área tributável é a área total do imóvel, excluídas as áreas (Lei nº 9.393, de 1996, art. 10, § 1º, inciso II):
I - de preservação permanente (Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965 - Código Florestal, arts. 2º e 3º, com a redação dada pela Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989, art. 1º);
II - de reserva legal (Lei nº 4.771, de 1965, art. 16, com a redação dada pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, art. 1º);
III - de reserva particular do patrimônio natural (Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, art. 21; Decreto nº 1.922, de 5 de junho de 1996);
IV - de servidão florestal (Lei nº 4.771, de 1965, art. 44-A, acrescentado pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001);
V - de interesse ecológico para a proteção dos ecossistemas, assim declaradas mediante ato do órgão competente, federal ou estadual, e que ampliem as restrições de uso previstas nos incisos I e II do caput deste artigo (Lei nº 9.393, de 1996, art. 10, § 1º, inciso II, alínea "b");
VI - comprovadamente imprestáveis para a atividade rural, declaradas de interesse ecológico mediante ato do órgão competente, federal ou estadual (Lei nº 9.393, de 1996, art. 10, § 1º, inciso II, alínea "c").
§ 1º A área do imóvel rural que se enquadrar, ainda que parcialmente, em mais de uma das hipóteses previstas no caput deverá ser excluída uma única vez da área total do imóvel, para fins de apuração da área tributável.
§ 2º A área total do imóvel deve se referir à situação existente na data da efetiva entrega da Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - DITR.
§ 3º Para fins de exclusão da área tributável, as áreas do imóvel rural a que se refere o caput deverão:
I - ser obrigatoriamente informadas em Ato Declaratório Ambiental - ADA, protocolado pelo sujeito passivo no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, nos prazos e condições fixados em ato normativo (Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, art. 17-O, § 5º, com a redação dada pelo art. 1º da Lei nº 10.165, de 27 de dezembro de 2000); e
II - estar enquadradas nas hipóteses previstas nos incisos I a VI em 1º de janeiro do ano de ocorrência do fato gerador do ITR.
§ 4º O IBAMA realizará vistoria por amostragem nos imóveis rurais que tenham utilizado o ADA para os efeitos previstos no § 3º e, caso os dados constantes no Ato não coincidam com os efetivamente levantados por seus técnicos, estes lavrarão, de ofício, novo ADA, contendo os dados reais, o qual será encaminhado à Secretaria da Receita Federal, que apurará o ITR efetivamente devido e efetuará, de ofício, o lançamento da diferença de imposto com os acréscimos legais cabíveis (Lei nº 6.938, de 1981, art. 17-O, § 5º, com a redação dada pelo art. 1º da Lei nº 10.165, de 2000).
Ademais, o artigo 17-O da Lei n° 6.938/81, com a redação que lhe foi dada pela Lei n° 10.165/00, passou a prever:
Art. 17-O. Os proprietários rurais que se beneficiarem com redução do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural � ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental - ADA, deverão recolher ao IBAMA a importância prevista no item 3.11 do Anexo VII da Lei no 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a título de Taxa de Vistoria. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)
§ 1o-A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo não poderá exceder a dez por cento do valor da redução do imposto proporcionada pelo ADA. (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)
§ 1o A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do ITR é obrigatória.
Apesar da previsão contida no § 1° do art. 17-O, no sentido de que a utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do ITR é imperativa, entendo que o dispositivo não pode ser analisado isoladamente, e sua aplicação deve ser restrita às hipóteses em que o benefício da redução do valor do ITR tenha como condição o protocolo tempestivo do ADA.
Pela interpretação sistemática do art. 10, Inc. II, e § 7° da Lei nº 9.393/96 c/c art. 10, Inc. I a VI e §3°, Inc. I do Decreto n° 4.382/02 c/c art. 17-O da Lei n° 6.938/81, entendo que a exigência do ADA para fins de isenção do ITR diz respeito apenas às seguintes áreas: (a) de reserva particular do patrimônio natural; (b) de interesse ecológico para a proteção dos ecossistemas, assim declaradas mediante ato do órgão competente, federal ou estadual, e que ampliem as restrições de uso previstas nos incisos I e II do caput do artigo 10 do Decreto n° 4.382/02; (c) comprovadamente imprestáveis para a atividade rural, declaradas de interesse ecológico mediante ato do órgão competente, federal ou estadual.
Nas hipóteses acima, sendo o ADA exigido para fins de fruição da isenção, não cabe ao julgador afastar sua obrigatoriedade, invocando o princípio da verdade material, mormente em se tratando de exigência atinente ao ITR, de caráter nitidamente extrafiscal e que almeja a proteção do meio ambiente aliada à capacidade contributiva. Isso porque, muito embora o livre convencimento motivado, no âmbito do processo administrativo, esteja assegurado pelos arts. 29 e 31 do Decreto n° 70.235/72, entendo que existem limitações impostas e que devem ser observadas em razão do princípio da legalidade e que norteia o direito tributário.
Contudo, entendo que as áreas de preservação permanente, de reserva legal, bem como as de servidão florestal ou ambiental, estão excluídas da exigência do ADA para fins de fruição da isenção, em virtude do caráter interpretativo do disposto § 7°, do art. 10, da Lei n° 9.393/96 e que trata expressamente dessas áreas.
Ainda que as áreas de preservação permanente, de reserva legal, bem como as de servidão florestal, estejam mencionadas no caput do art. 10 do Decreto n° 4.382/02, a interpretação deve ser sistemática, excluindo a obrigatoriedade em razão da análise conjunta com o disposto § 7°, do art. 10, da Lei n° 9.393/96. Trata-se de aparente antinomia, resolvida pelo intérprete mediante o emprego da interpretação sistemática. 
A propósito, no tocante às áreas de preservação permanente e de reserva legal, o Poder Judiciário consolidou o entendimento no sentido de que, em relação aos fatos geradores anteriores à Lei n° 12.651/12, é desnecessária a apresentação do ADA para fins de exclusão do cálculo do ITR, sobretudo em razão do previsto no § 7º do art. 10 da Lei nº 9.393, de 1996.
Tem-se notícia, inclusive, de que a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), elaborou o Parecer PGFN/CRJ nº 1.329/2016, reconhecendo o entendimento consolidado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça sobre a inexigibilidade do ADA, nos casos de área de preservação permanente e de reserva legal, para fins de fruição do direito à isenção do ITR, relativamente aos fatos geradores anteriores à Lei n° 12.651/12, tendo a referida orientação incluída no item 1.25, �a�, da Lista de dispensa de contestar e recorrer (art. 2º, incisos V, VII e §§3º a 8º, da Portaria PGFN nº 502/2016).
Já no tocante às áreas cobertas por florestas nativas, primárias ou secundárias em estágio médio ou avançado de regeneração, entendo que se encontram excluídas da exigência do ADA em virtude da ausência de sua menção no caput do art. 10 do Decreto n° 4.382/02. Trata-se de interpretação sistemática do art. 10, Inc. II, �e�, da Lei nº 9.393/96 c/c art. 10, Inc. I a VI e §3°, Inc. I do Decreto n° 4.382/02 c/c art. 17-O da Lei n° 6.938/81.
Ainda que se considere o fato de que a introdução da exclusão da referida área da base de cálculo do ITR somente sobreveio com a vigência da Lei nº 11.428, de 2006, que incluiu a alínea �e�, no inciso II, do § 1°, da Lei nº 9.393/96, e que o Regulamento do ITR é do ano de 2002, época em que não havia, portanto, a referida previsão legal, não é possível a utilização do recurso da analogia para criar obrigações tributárias, sob pena de desrespeito ao art. 108, § 1°, do CTN. Se não houve a alteração formal da legislação, não cabe ao intérprete criar obrigações não previstas em lei. 
Ademais, ressalto, novamente, que a previsão contida no § 1° do art. 17-O, no sentido de que a utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do ITR é imperativa, não pode ser analisada isoladamente, e sua aplicação deve ser restrita às hipóteses em que o benefício da redução do valor do ITR tenha como condição o protocolo tempestivo do ADA, não sendo o caso das áreas cobertas por florestas nativas, primárias ou secundárias em estágio médio ou avançado de regeneração, por não estarem previstas no caput do art. 10 do Decreto n° 4.382/02.
Dessa forma, entendo que não cabe exigir o protocolo do ADA para fins de fruição da isenção do ITR das áreas de preservação permanente, reserva legal e das áreas cobertas por florestas nativas, bastando que o contribuinte consiga demonstrar através de provas inequívocas a existência e a precisa delimitação dessas áreas. Se a própria lei não exige o ADA, não cabe ao intérprete fazê-lo. 
E no tocante à questão probatória, conforme destacado pelo Ilmo. Relator, o próprio acórdão de primeira instância assentou que, o laudo técnico e o mapa planimétrico do uso do solo apresentados, constituem provas eficazes da existência no imóvel rural de áreas de preservação permanente e áreas cobertas por florestas nativas, razão pela qual não configuram matérias controvertidas (fls. 218/219). Tem-se, portanto, que o laudo ambiental atesta uma área de preservação permanente de 221,44 ha e áreas de floresta composta do bioma Mata Atlântica de 338,53 ha (fls. 69/76).

Conclusão
Ante o exposto, voto por CONHECER do Recurso Voluntário para, no mérito, DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, para fins de: (i) reconhecer uma área de preservação permanente de 221,44 hectares e (ii) reconhecer a isenção da área coberta por florestas nativas de 338,53 hectares.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Matheus Soares Leite 
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AREA DE UTILIZAGAO LIMITADA. TERMO DE RESPONSABILIDADE
DE CONSERVAGCAO DE FLORESTA. AVERBACAO NA MATRICULA
DO IMOVEL EM DATA ANTERIOR AO FATO GERADOR. REQUISITO
PREVISTO EM LEI.

Para efeito de exclusdo da area tributavel, a area de utilizacdo limitada descrita
em termo de responsabilidade firmado com o 6rgdo ambiental devera estar
averbada a margem da inscricdo da matricula do imével rural em data anterior
a ocorréncia do fato gerador do imposto.

IMOVEL RURAL. INVASAO POR TERCEIROS.  POSSEIROS.
PROPRIEDADE COMO MERA FORMALIDADE. ONUS DA PROVA.
FALTA DE COMPROVACAO DOS FATOS.

E 6nus do sujeito passivo comprovar de forma cabal que estava desprovido da
posse, possibilidade de uso ou fruicdo do imovel rural, em razéo da ocorréncia
de invases das suas terras por terceiros, configurando a propriedade uma mera
formalidade legal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, dar provimento parcial
ao recurso voluntario para reconhecer uma area de preservacdo permanente de 221,44 ha.
Vencidos os conselheiros José Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Rodrigo Lopes Aradjo e André
Luis Ulrich Pinto que negavam provimento ao recurso. Vencidos os conselheiros Rayd Santana
Ferreira, Andréa Viana Arrais Egypto e Matheus Soares Leite que davam provimento parcial em
maior extensao para também reconhecer a area de floresta nativa de 338,53 ha. Solicitou fazer
declaracédo de voto o conselheiro Matheus Soares Leite.

(documento assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Cleberson Alex Friess - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Miriam Denise Xavier,
Cleberson Alex Friess, Rayd Santana Ferreira, Andréa Viana Arrais Egypto, José Luis Hentsch
Benjamin Pinheiro, Matheus Soares Leite, Rodrigo Lopes Aradjo e André Luis Ulrich Pinto
(suplente convocado).

Relatorio

Cuida-se de recurso voluntario manejado em face da decisdo da 1* Turma da
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande (DRJ/CGE), atraves
do Acorddo n° 04-32.557, de 22/07/2013, cujo dispositivo julgou improcedente a impugnagéo,
mantendo o crédito tributario exigido (fls. 213/220):
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL -
ITR

Exercicio: 2007, 2008
NIRF: 3509769-8 - Eufrasina e Tabaquara
VALIDADE DO LANCAMENTO.

Né&o ha nulidade do lancamento quando ndo se configura 6bice a defesa ou prejuizo ao
interesse publico.

AREA DE PROTECAO AMBIENTAL. INCIDENCIA.

O fato, por si s, de o imovel estar localizado em Area de Protecdo Ambiental - APA,
ndo o exclui da incidéncia do ITR.

AREA DE PRESERVACAO PERMANENTE. AREA COBERTA POR FLORESTA
NATIVA. ISENCAO. ATO DECLARATORIO AMBIENTAL.

A ndo incidéncia de ITR sobre as &reas de interesse ambiental depende da prova da
existéncia dessas areas, nos termos da legislagdo ambiental, e da prova da entrega
tempestiva do Ato Declaratério Ambiental — ADA perante o Instituto Brasileiro do
Meio Ambienta e dos Recursos Naturais Renovaveis - IBAMA.

VALOR DA TERRA NUA. MATERIA NAO IMPUGNADA.

Considera-se incontroversa a matéria ndo expressamente contestada pelo sujeito
passivo.

Impugnacéo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Para os exercicios de 2007 e 2008, foi lavrado Auto de Infracdo relativo ao
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR), acrescido de juros e multa de oficio,
decorrente do procedimento de revisdo da declaracdo do imovel denominado “Eufrasina e
Tabaquara”, com &rea total de 578,2 ha, localizado no municipio de Paranagué (PR), cadastro
fiscal sob o n° 3.509.769-8 (fls. 101/113).

Apos regularmente intimado, o contribuinte apresentou laudo técnico de avaliagdo
do imovel rural. Em razdo da falta de apresentacdo do Ato Declaratorio Ambiental (ADA),
protocolado no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis
(Ibama), a autoridade fiscal glosou a &rea de preservacao permanente de 578,2 ha, declarada para
o imovel rural (fls. 61/97).

A par disso, a fiscalizacdo alterou o Valor da Terra Nua (VTN) declarado com
base nos valores apurados no laudo de avaliacdo, elaborado em conformidade com a NBR
14.653-3 da Associagdo Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

O contribuinte foi cientificado da autuacdo em 07/12/2011 e impugnou a
exigéncia fiscal (fls. 114/123).
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Intimado da decisdo de piso em 15/08/2013, o recorrente apresentou recurso
voluntario no dia 11/09/2013, no qual aduz, em sintese, 0s seguintes argumentos de fato e de
direito (fls. 227/230 e 231/237):

(i) o im6vel esta localizado integralmente na Area de Protecdo
Ambiental de Guaraquecaba (APA Guaraquecaba), criada pelo
Decreto n° 90.883, de 31 de janeiro de 1985;

(i) tendo em conta que o imdvel, em sua totalidade, é
considerado uma &rea de interesse ecoldgico, composta por florestas
do bioma da Mata Atlantica, torna-se dispensavel a apresentacéo de
ADA;

(iii) mediante Termo de Responsabilidade de Conservacdo de
Floresta, expedido pelo Instituto Brasileiro de Desenvolvimento
Florestal (IBDF), com data de 06/12/1989, parte da area do imdvel
restou gravada como de utilizagdo limitada;

(iv) a area do imodvel foi invadida por posseiros, conforme
comprovam os documentos juntados aos autos, pertinentes a acao de
reintegracdo de posse, em tramite na 22 Vara Civel da Comarca de
Paranagué (PR); e

(v) em relacdo ao VTN, o acérddo de primeira instancia acabou
cerceando a plenitude do direito de defesa, ao considerar que nao
houve contestacdo do valor da terra nua arbitrada.

E o relatério.

Voto
Conselheiro Cleberson Alex Friess, Relator
Juizo de admissibilidade

Uma vez realizado o juizo de validade do procedimento, verifico que estdo
satisfeitos os requisitos de admissibilidade do recurso voluntario e, por conseguinte, dele tomo
conhecimento.

Meérito

No curso do procedimento fiscal, o contribuinte apresentou laudo técnico de
avaliacdo, datado do més de novembro/2011, subscrito pela engenheira florestal Tania Matsuno
Ramos, CREA 4.186/D-PR, acompanhado de Anotagdo de Responsabilidade Técnica — ART
(fls. 61/97).
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Com base no laudo técnico, o imdvel “Eufrasina e Tabaquara” esta situado em
regido de protecdo ambiental. Porém, ao contrério do que defende o apelo recursal, a localizagdo
das terras dentro da APA Guaraquecaba ndo implica reconhecer de imediato a area do imovel
rural como n&o tributavel para fins de incidéncia do imposto.

Para efeito de exclusdo da area tributavel do imével, é imprescindivel a subsungéo
a uma ou mais hipéteses listadas pelo legislador no inciso Il do § 1° do art. 10 da Lei n® 9.393, de
19 de dezembro de 1996.

Em relacdo a implantacdo da APA de Guaraquecaba (PR), o Decreto n° 90.833, de
1985, e os atos regulamentares dele decorrentes ndo proibem, restringem ou limitam toda e
qualquer atividade econdmica dentro de seu perimetro. De fato, h& possibilidade de ocupacao do
solo e do uso racional das terras para a atividade rural em determinadas zonas, a exemplo da
atividade extrativista, desde que previamente autorizadas e supervisionadas pelo 6Orgédo
ambiental.

Mesmo em relacdo a propriedade particular que integra o bioma da Mata
Atlantica, regulado pelo Decreto 750, de 10 de fevereiro de 1993, atualmente disciplinado pelo
Decreto n° 6.660, de 21 de novembro de 2008, restou prevista a possibilidade de supressdo e
exploragdo da mata nativa, sob determinadas condigdes.

Segundo o acordao de primeira instancia, o laudo técnico e 0 mapa planimétrico
do uso do solo apresentados constituem provas eficazes da existéncia de areas de preservacdo
permanente e areas cobertas por florestas nativas no imovel rural, razdo pela qual entendo que
ndo configuram matérias controvertidas (fls. 218/219).

No presente caso, atesta-se no laudo ambiental uma &rea de preservacao
permanente de 221,44 ha e area de floresta nativa composta do bioma Mata Atlantica de 338,53
ha (fls. 69/76).

O litigio reside na exigéncia do protocolo do ADA. Tal matéria sempre foi
controvertida no ambito do contencioso administrativo fiscal. Particularmente, entendo que a
apresentacdo do ADA para efeito de reducdo da area tributavel, antes opcional, passou a ser
obrigatdria com o advento da Lei n° 10.165, de 27 de dezembro de 2000, que alterou a redacao
do § 1°do art. 17-O da Lei n® 6.938, de 31 de agosto de 1981:

Art. 17-0. Os proprietarios rurais gue se beneficiarem com reducédo do valor do Imposto
sobre a Propriedade Territorial Rural — ITR, com base em Ato Declaratério Ambiental -
ADA, deverdo recolher ao IBAMA a importancia prevista no item 3.11 do Anexo VII
da Lei no 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a titulo de Taxa de Vistoria.

()

§ 1° A utilizacdo do ADA para efeito de reducdo do valor a pagar do ITR é obrigatdria.
(destaquei)

()

§ 5° Ap0s a vistoria, realizada por amostragem, caso os dados constantes do ADA néo
coincidam com os efetivamente levantados pelos técnicos do IBAMA, estes lavrardo, de
oficio, novo ADA, contendo os dados reais, 0 qual serd encaminhado & Secretaria da
Receita Federal, para as providéncias cabiveis.
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Essa interpretacdo esta alinhada com o entendimento dado pelo Poder Executivo
por ocasido da edicdo do regulamento do ITR, sobretudo nos requisitos estabelecidos para a
exclusdo da éarea tributavel do imdvel rural com relacdo as areas de protecdo ambiental
delimitadas pelo legislador ordinario. Para melhor avaliagdo, copio o art. 10 do Decreto n° 4.382,
de 19 de setembro de 2002:

Art. 10. Area tributével é a area total do imdvel, excluidas as &reas (Lei n° 9.393, de
1996, art. 10, 8 1°, inciso I1):

| - de preservagdo permanente (Lei n® 4.771, de 15 de setembro de 1965 - Cddigo
Florestal, arts. 2° e 3°, com a redacdo dada pela Lei n® 7.803, de 18 de julho de 1989, art.
19);

Il - de reserva legal (Lei n® 4.771, de 1965, art. 16, com a redacdo dada pela Medida
Proviséria n® 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, art. 1°);

I11 - de reserva particular do patriménio natural (Lei n°® 9.985, de 18 de julho de 2000,
art. 21; Decreto n® 1.922, de 5 de junho de 1996);

IV - de serviddo florestal (Lei n® 4.771, de 1965, art. 44-A, acrescentado pela Medida
Proviséria n® 2.166-67, de 2001);

V - de interesse ecolégico para a protecdo dos ecossistemas, assim declaradas mediante
ato do 6rgdo competente, federal ou estadual, e que ampliem as restricbes de uso
previstas nos incisos | e 1l do caput deste artigo (Lei n° 9.393, de 1996, art. 10, § 1°,
inciso Il, alinea "b");

VI - comprovadamente imprestaveis para a atividade rural, declaradas de interesse
ecolégico mediante ato do érgdo competente, federal ou estadual (Lei n® 9.393, de 1996,
art. 10, 8 1°, inciso Il, alinea "c").

8§ 1° A érea do imovel rural que se enquadrar, ainda que parcialmente, em mais de uma
das hipoteses previstas no caput devera ser excluida uma Unica vez da area total do
imovel, para fins de apuracéo da area tributavel.

§ 2° A 4rea total do imdvel deve se referir a situacdo existente na data da efetiva entrega
da Declaracdo do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - DITR.

§ 3° Para fins de exclusdo da area tributdvel, as areas do imoével rural a que se refere o
caput deverdo:

| - ser obrigatoriamente informadas em Ato Declaratério Ambiental - ADA, protocolado
pelo sujeito passivo no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renovaveis - IBAMA, nos prazos e condicdes fixados em ato normativo (Lei n® 6.938,
de 31 de agosto de 1981, art. 17-O, § 5° com a redacdo dada pelo art. 1° da Lei n°
10.165, de 27 de dezembro de 2000); e (destaquei)

Il - estar enquadradas nas hipéteses previstas nos incisos | a VI em 1° de janeiro do ano
de ocorréncia do fato gerador do ITR.

§ 4° O IBAMA realizard vistoria por amostragem nos imdveis rurais que tenham
utilizado o ADA para os efeitos previstos no § 3° e, caso os dados constantes no Ato néo
coincidam com os efetivamente levantados por seus técnicos, estes lavrardo, de oficio,
novo ADA, contendo os dados reais, 0 qual serd encaminhado a Secretaria da Receita
Federal, que apurara o ITR efetivamente devido e efetuara, de oficio, o lancamento da
diferenca de imposto com os acréscimos legais cabiveis (Lei n°® 6.938, de 1981, art. 17-
O, 8 5° com a redacgdo dada pelo art. 1° da Lei n° 10.165, de 2000).
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Quanto a exigéncia do ADA, ¢ aplicavel a qualquer area ambiental, inclusive
areas cobertas por florestas nativas, como condicdo para fruicdo da exclusdo de tais &reas da
tributacdo do imposto, permitindo o controle e a verificacdo delas pelo érgdo nacional
responsavel pela protecdo do meio ambiente.

E verdade que o art. 10 do Decreto n® 4.382, de 2002, nio faz alusdo as areas de
areas cobertas por florestas nativas, priméarias ou secundarias em estagio médio ou avancado de
regeneracdo. Nem poderia, levando-se em consideracdo que a exclusdo explicita dessas areas
somente sobreveio com a vigéncia da Lei n°® 11.428, de 22 de dezembro de 2006, a qual incluiu a
alinea “¢” do inciso Il do § 1° do art. 10 da Lei n® 9.393, de 1996.

N&o é porque o texto do diploma infralegal ndo foi contemplado com atualizacéo
em decorréncia da lei superveniente que se pode fazer interpretacdo no sentido que as areas
cobertas por florestas nativas escapam a obrigatoriedade do ADA.

De fato, o art. 10 do Decreto n° 4.382, de 2002, foi redigido para alcancar todas as
areas do imovel rural especificadas no inciso Il do § 1° da Lei n° 9.393, de 1996, consideradas
terras ndo aproveitaveis para a atividade rural e, portanto, excluidas da incidéncia do ITR.

O inciso 8§ 3° do art. 10 do Decreto n° 4.382, de 2002, ndo tem aptidao de inovar o
ordenamento juridico, uma vez que tdo somente opera a interpretacdo e o detalhamento do
contetido do art. 17-O da Lei n® 6.938, de 1981, na redacdo dada pelo art. 1° da Lei n°® 10.165, de
2000.

Pelo préprio destinatéario e natureza do ADA, ndo se trata de criacdo de obrigacéao
tributaria acessoria. Longe disso, ndo ha motivo plausivel para se validar a distin¢do entre areas
de utilizacéo limitada, com dispensa da obrigatoriedade do ADA prevista em lei para efeito de
reducdo do valor a pagar do imposto na hipdtese especifica de areas cobertas por florestas
nativas.

Em adicdo, cabe dizer que o § 7° do art. 10 da Lei n°® 9.393, de 1996, revogado
pela Lei n® 12.651, de 25 de maio de 2012, que aprovou o novo Cédigo Florestal, ndo pretendeu
tornar inexigivel a apresentacdo do ADA para 0 reconhecimento das areas ndo tributaveis, em
detrimento ao contetido do § 1° do art. 17-O da Lei n° 6.938, de 1981.:

Art. 10. A apuracdo e o pagamento do ITR serdo efetuados pelo contribuinte,
independentemente de prévio procedimento da administracdo tributaria, nos prazos e
condicBes estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a
homologacdo posterior.

()

Il - area tributavel, a area total do imo6vel, menos as areas:

()

§ 7° A declaragdo para fim de isenc¢do do ITR relativa as areas de que tratam as alineas
"a" e "d" do inciso 1, § 1°, deste artigo, ndo esté sujeita & prévia comprovagao por parte
do declarante, ficando o mesmo responsavel pelo pagamento do imposto
correspondente, com juros e multa previstos nesta Lei, caso fique comprovado que a sua
declaracdo ndo é verdadeira, sem prejuizo de outras sangdes aplicaveis.
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Com efeito, o texto do § 7° do art. 10 da Lei n® 9.393, de 1996, cuidou de
explicitar apenas que o ITR é um tributo sujeito ao lancamento por homologacéo, em que o
sujeito passivo fica dispensado, no momento da apresentacdo da declaracdo, de comprovar a
existéncia das &reas ndo tributaveis.

Percebe-se, portanto, que a lei pode exigir requisito formal como condicionante
para a exclusdo das areas de protecdo ambiental, além da prova da materialidade dessas préprias
areas do imovel rural.

A partir do advento do art. 17-O da Lei n° 6.938, de 1981, na redacdo dada pela
Lei n° 10.165, de 2000, € entendimento corrente, no ambito deste Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais (CARF), a obrigatoriedade da apresentacdo do ADA protocolado junto ao
Ibama ou érgdo conveniado.

Prevalece a compreensdo de que a prova da existéncia das areas de preservacao
permanente, areas cobertas por floresta nativa ou qualquer outra especificada no inciso 11 do § 1°
do art. 10 da Lei n® 9.393, de 1996, ndo assegura a automatica subtracdo da area tributavel do
imoével rural.

H& de se cumprir as demais exigéncias previstas na legislacdo tributéria,
sobretudo a obrigacdo de apresentacdo do ADA, protocolado no Ibama até o inicio do
procedimento fiscal, para fins de deduc&o da 4rea tributavel °.

A contar do ano de 2007, inclusive, o lbama exige apresentacdo anual do
documento, independentemente de alteracBes nas caracteristicas do imovel rural desde o Gltimo
protocolo do ADA (Instrucdo Normativa Ibama n° 96, de 30 de marco de 2006).

Para os exercicios de 2007 e 2008, a recorrente ndo produziu prova da
apresentacdo do ADA. Dessa feita, ndo cumprida a exigéncia de apresentacdo do ADA, nao
caberia, a principio, reforma da decisdo de primeira instancia.

No entanto, ha ressalvas que devem ser feitas para as areas de preservacao
permanente.

Isso porque ha varios precedentes do Poder Judiciario, aplicaveis a fatos geradores
anteriores a Lei n° 12.651, de 2012, pela desnecessidade da apresentacdo do ADA para o
reconhecimento do direito a isencéo das areas de preservagdo permanente.

Nessa ldégica, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), o6rgao
responsavel pela defesa em juizo do crédito tributario da Unido, elaborou o Parecer PGFN/CRJ
n° 1.329/2016, com fundamento no art. 19 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, pelo qual
dispensa a contestacdo e a interposi¢do de recursos nas demandas judiciais que versem sobre a
necessidade de apresentacdo do ADA para fins do reconhecimento do direito a isencdo do ITR
em areas de preservacdo permanente e de reserva legal, relativamente a fatos geradores
anteriores a Lei n® 12.651, de 2012.

! A titulo de exemplo, o Acérddo n° 9202-007.124, de 26/07/2018, Processo n® 11040.720079/2007-13.
2 Acérdao n° 9202-008.552, de 30/01/2020, Processo n°® 13.161.720041/2007-08.
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Tal orientacdo foi incluida no item 1.25, "a", da Lista de dispensa de contestar e
recorrer, tendo em vista a jurisprudéncia consolidada no Superior Tribunal de Justica,
desfavoravel a Fazenda Nacional (art. 2°, incisos V, VII e 8§ 3° a 8° da Portaria PGFN n°
502/2016).

N&o pairam davidas sobre inexistir vinculacdo obrigatéria deste colegiado ao
Parecer PGFN/CRJ n° 1.329/2016. Por outro lado, ndo h& racionalidade para a atuagdo
divergente da administracdo tributaria com respeito ao tema, com decisbes que possam
impulsionar a sucumbéncia nas agdes judiciais.

A vista disso, comprovada a existéncia de areas de preservacdo permanente, a
auséncia de apresentacdo do ADA ndo deve ser impeditiva a sua exclusdo da &rea tributavel do
imovel rural. Dessa forma, fica mantida a coeréncia com a conduta que seria adotada pela
Fazenda Publica caso o interessado optasse por levar a questdo controvertida a apreciagdo do
Poder Judiciério.

Logo, cabe reconhecer uma area de preservacdo permanente de 221,44 ha no

imovel rural.

O contribuinte menciona a existéncia de Termo de Responsabilidade de
Conservacao de Floresta. Firmado com o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, com
data de 06/12/1989, o termo de responsabilidade descreve uma area de utilizagdo limitada de
155,64 ha, correspondente a 26,91% da area do imdvel, vedada qualquer exploracdo, salvo
autorizada pelo 6rgao ambiental.

Entretanto, ndo ha prova nos autos da averbacdo do termo de responsabilidade na
respectiva matricula no Cartério de Registro de Imoveis, tal como acordado no préprio
documento.

A necessidade de averbacdo da limitacdo administrativa consubstanciada em
termo de compromisso de preservacao da reserva florestal tem fundamento no art. 16 da Lei n°
4,771, de 15 de setembro de 1965, que veiculava o Codigo Florestal.

Transcrevo a redacgdo vigente a época do fato gerador do imposto:

Art. 16. As florestas e outras formas de vegetacdo nativa, ressalvadas as situadas em
area de preservacdo permanente, assim como aquelas ndo sujeitas ao regime de
utilizacdo limitada ou objeto de legislacdo especifica, sdo suscetiveis de supressao,
desde que sejam mantidas, a titulo de reserva legal, no minimo:

()

§ 4° A localizacdo da reserva legal deve ser aprovada pelo érgdo ambiental estadual
competente ou, mediante convénio, pelo 6rgdo ambiental municipal ou outra instituicao
devidamente habilitada, devendo ser considerados, no processo de aprovacéo, a funcdo
social da propriedade, e os seguintes critérios e instrumentos, quando houver:

()

§ 8° A érea de reserva legal deve ser averbada a margem da inscri¢do de matricula do
imdvel, no registro de iméveis competente, sendo vedada a alteracdo de sua destinacao,
nos casos de transmissdo, a qualquer titulo, de desmembramento ou de retificacdo da
area, com as excegdes previstas neste Cédigo. (destaquei)

()
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Como se observa, a averbacdo a margem da inscricdo da matricula do imovel é
requisito formal constitutivo da existéncia da area de utilizacdo limitada/reserva legal. Para fins
de exclusdo da area tributavel, a area preservada deverd estar averbada em data anterior a
ocorréncia do fato gerador do imposto.

O apelo recursal refere-se a ocorréncia de invasdes de terceiros no imovel rural, o
que deu ensejo a propositura de Acdo de Reintegracdo de Posse, autuada sob o n° 308/98, em
tramite na 22 Vara Civel da Comarca de Paranagué (fls. 180/184).

Contudo, é falha a documentacdo acostada aos autos, nao sendo conclusiva sobre
a extensdo da ocupacdo do imovel por terceiros nos exercicios de 2007 e 2008, objeto do
presente lancamento. N&o € possivel avaliar a impossibilidade do pleno gozo do direito de
propriedade.

Em outras palavras, o recorrente ndo produziu prova cabal que, na condi¢do de
proprietario do imodvel, estava despido da posse, possibilidade de uso ou fruicdo do bem,
configurando a propriedade uma mera formalidade.

Por ultimo, quanto ao VTN arbitrado, a decisdo recorrida considerou matéria ndo
impugnada. Com acerto, pois o contribuinte ndo contestou o arbitramento da fiscalizagéo,
precluindo o direito de fazé-lo em momento posterior do processo administrativo.

A proposito, para fins de revisdo dos valores da terra nua originalmente
declarados nos exercicios de 2007 e 2008, a fiscalizacdo tributaria aceitou os dados do laudo de
avaliacdo entregue pelo contribuinte em resposta a intimacgdo, nos exatos valores descritos pelo
engenheiro florestal.

Concluséo

Ante o exposto, CONHECO do recurso voluntario e DOU-LHE PROVIMENTO
PARCIAL para reconhecer uma area de preservacdo permanente de 221,44 ha.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Cleberson Alex Friess
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Declaracao de Voto
Conselheiro Matheus Soares Leite

1. Das Areas Cobertas por Florestas Nativas, primarias ou secundarias em estagio médio
ou avancgado de regeneragao

N&o obstante as sempre bem fundamentadas razdes do ilustre Conselheiro
Relator, pego vénia para manifestar entendimento divergente, na hipdtese vertente, no tocante a
exigéncia do Ato Declaratério Ambiental (ADA), para fins de isencdo do ITR, em relacdo as
Areas Cobertas por Florestas Nativas, primarias ou secundarias em estagio médio ou avancado
de regeneracao.

Sobre a exigéncia do protocolo do Ato Declaratério Ambiental — ADA, dentro do
prazo legal, no tocante as areas de preservacdo permanente, reserva legal, e cobertas por florestas
nativas, primarias ou secundarias em estagio médio ou avancado de regeneragdo, cumpre
esclarecer, o que dispde a Lei n® 9.393/96, a respeito do Imposto sobre a Propriedade Territorial
Rural — ITR, conforme redacédo vigente a época do fato gerador:

Art. 10. A apuracdo e o pagamento do ITR serdo efetuados pelo contribuinte,
independentemente de prévio procedimento da administracdo tributaria, nos prazos e
condicBes estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a
homologagdo posterior.

8§ 1° Para os efeitos de apuracdo do ITR, considerar-se-a:
()
Il - &rea tributavel, a area total do imével, menos as areas:

a) de preservacdo permanente e de reserva legal, previstas na Lei n°® 4.771, de 15 de
setembro de 1965, com a redacéo dada pela Lei n° 7.803, de 18 de julho de 1989;

()

d) sob regime de serviddo florestal ou ambiental; (Redacdo dada pela Lei n°® 11.428, de
2006)

()

e) cobertas por florestas nativas, primarias ou secundarias em estagio médio ou
avancado de regeneracdo; (Incluido pela Lei n® 11.428, de 2006)

8§ 70 A declaracdo para fim de isencdo do ITR relativa as areas de que tratam as
alineas ""a" e "'d" do inciso Il, 8 1o, deste artigo, ndo estd sujeita a prévia
comprovacdo por parte do declarante, ficando o mesmo responsavel pelo
pagamento do imposto correspondente, com juros e multa previstos nesta Lei, caso
figue comprovado que a sua declaracdo ndo é verdadeira, sem prejuizo de outras

sancdes aplicaveis. (Incluido pela Medida Provisoria n® 2.166-67, de 2001)

O Decreto n° 4.382/02, que regulamenta a tributacao, fiscalizacdo, arrecadacao e
administracdo do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural — ITR, tratou da &rea tributavel
da seguinte forma:


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4771.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4771.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11428.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11428.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11428.htm#art48
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Art. 10. Area tributavel é a area total do imovel, excluidas as areas (Lei n° 9.393, de
1996, art. 10, § 1°, inciso I):

| - de preservacdo permanente (Lei n°4.771, de 15 de setembro de 1965 - Codigo
Florestal, arts. 2° e 3°, com a redacgdo dada pela Lei n° 7.803, de 18 de julho de 1989, art.
1°);

Il - de reserva legal (Lei n°4.771, de 1965, art. 16, com a redacdo dada pela Medida
Provisoria n°® 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, art. 1°);

111 - de reserva particular do patrimdnio natural (Lei n® 9.985, de 18 de julho de 2000,
art. 21; Decreto n® 1.922, de 5 de junho de 1996);

IV - de serviddo florestal (Lei n°4.771, de 1965, art. 44-A, acrescentado pela Medida
Provisoria n°® 2.166-67, de 2001);

V - de interesse ecoldgico para a protecdo dos ecossistemas, assim declaradas mediante
ato do 6rgdo competente, federal ou estadual, e que ampliem as restrigdes de uso
previstas nos incisos | e Il do caput deste artigo (Lei n®9.393, de 1996, art. 10, § 1°,
inciso 11, alinea "b");

VI - comprovadamente imprestaveis para a atividade rural, declaradas de interesse
ecolégico mediante ato do érgdo competente, federal ou estadual (Lei n® 9.393, de 1996,
art. 10, § 1°, inciso II, alinea "c").

§ 1° A &rea do im6vel rural que se enquadrar, ainda que parcialmente, em mais de uma
das hipdteses previstas no caput devera ser excluida uma Unica vez da area total do
imdvel, para fins de apuracdo da &rea tributavel.

§ 2° A é&rea total do imovel deve se referir & situagdo existente na data da efetiva entrega
da Declaracdo do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - DITR.

§ 3° Para fins de exclusdo da area tributavel, as areas do imovel rural a que se
refere o caput deverao:

| - ser _obrigatoriamente informadas em Ato Declaratério Ambiental - ADA,
protocolado pelo sujeito passivo no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renovaveis - IBAMA, nos prazos e condicfes fixados em ato
normativo (Lei n°6.938, de 31 de agosto de 1981, art. 17-O, § 5°, com a redacao
dada pelo art. 1° da Lei n® 10.165, de 27 de dezembro de 2000); e

Il - estar enquadradas nas hip6teses previstas nos incisos | a VI em 1° de janeiro do ano
de ocorréncia do fato gerador do ITR.

§4°0 IBAMA realizard vistoria por amostragem nos iméveis rurais que tenham
utilizado o ADA para os efeitos previstos no § 3° e, caso os dados constantes no Ato ndo
coincidam com os efetivamente levantados por seus técnicos, estes lavrardo, de oficio,
novo ADA, contendo os dados reais, 0 qual sera encaminhado a Secretaria da Receita
Federal, que apurard o ITR efetivamente devido e efetuara, de oficio, o langamento da
diferenga de imposto com os acréscimos legais cabiveis (Lei n° 6.938, de 1981, art. 17-
O, 8 5° com a redagdo dada pelo art. 1° da Lei n® 10.165, de 2000).

Ademais, o artigo 17-O da Lei n° 6.938/81, com a redacéo que lhe foi dada pela
Lei n° 10.165/00, passou a prever:

Art. 17-0. Os proprietarios rurais que se beneficiarem com redugdo do valor do Imposto
sobre a Propriedade Territorial Rural — ITR, com base em Ato Declaratério
Ambiental - ADA, deverao recolher ao IBAMA a importancia prevista no item 3.11 do
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Anexo VII da Lei no 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a titulo de Taxa de Vistoria.
(Redag&o dada pela Lei n° 10.165, de 2000)

§ 10-A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo ndo podera exceder a dez
por cento do valor da reducdo do imposto proporcionada pelo ADA. (Incluido pela Lei
n® 10.165, de 2000)

8 1o A utilizacdo do ADA para efeito de reducdo do valor a pagar do ITR ¢
obrigatoria.

Apesar da previsdo contida no 8 1° do art. 17-O, no sentido de que a utilizagdo do
ADA para efeito de reducédo do valor a pagar do ITR € imperativa, entendo que o dispositivo ndo
pode ser analisado isoladamente, e sua aplicacdo deve ser restrita as hipdteses em que o
beneficio da reducéo do valor do ITR tenha como condi¢édo o protocolo tempestivo do ADA.

Pela interpretacdo sistematica do art. 10, Inc. 1l, e § 7° da Lei n°® 9.393/96 c/c art.
10, Inc. I a VI e 83°, Inc. | do Decreto n° 4.382/02 c/c art. 17-O da Lei n° 6.938/81, entendo que
a exigéncia do ADA para fins de isencdo do ITR diz respeito apenas as seguintes areas: (a) de
reserva particular do patriménio natural; (b) de interesse ecoldgico para a protecdo dos
ecossistemas, assim declaradas mediante ato do 6rgdo competente, federal ou estadual, e que
ampliem as restricGes de uso previstas nos incisos | e Il do caput do artigo 10 do Decreto n°
4.382/02; (c) comprovadamente imprestaveis para a atividade rural, declaradas de interesse
ecologico mediante ato do 6rgdo competente, federal ou estadual.

Nas hipdteses acima, sendo o ADA exigido para fins de fruicdo da isencdo, nao
cabe ao julgador afastar sua obrigatoriedade, invocando o principio da verdade material,
mormente em se tratando de exigéncia atinente ao ITR, de carater nitidamente extrafiscal e que
almeja a protecdo do meio ambiente aliada a capacidade contributiva. 1sso porque, muito embora
o livre convencimento motivado, no ambito do processo administrativo, esteja assegurado pelos
arts. 29 e 31 do Decreto n° 70.235/72, entendo que existem limitacfes impostas e que devem ser
observadas em razdo do principio da legalidade e que norteia o direito tributario.

Contudo, entendo que as areas de preservacdo permanente, de reserva legal,
bem como as de servidao florestal ou ambiental, estdo excluidas da exigéncia do ADA para
fins de fruicdo da isencdo, em virtude do carater interpretativo do disposto § 7°, do art. 10, da Lei
n° 9.393/96 e que trata expressamente dessas areas.

Ainda que as areas de preservacdo permanente, de reserva legal, bem como as de
servidao florestal, estejam mencionadas no caput do art. 10 do Decreto n° 4.382/02, a
interpretacdo deve ser sistematica, excluindo a obrigatoriedade em raz&o da anélise conjunta com
o0 disposto 8§ 7°, do art. 10, da Lei n°® 9.393/96. Trata-se de aparente antinomia, resolvida pelo
intérprete mediante o emprego da interpretacao sistematica.

A propdosito, no tocante as areas de preservacdo permanente e de reserva legal, o
Poder Judiciario consolidou o entendimento no sentido de que, em relacdo aos fatos geradores
anteriores a Lei n°® 12.651/12, é desnecessaria a apresentacdao do ADA para fins de exclusdo do
célculo do ITR?, sobretudo em razdo do previsto no § 7° do art. 10 da Lei n° 9.393, de 1996.

3 E ver os seguintes precedentes: REsp 665.123/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 5.2.2007;
REsp 1.112.283/PB, Rel. Ministro Benedito Gongalves, Primeira Turma, DJe 1/6/2009; REsp 812.104/AL, Rel.
Min. Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 10/12/2007 e REsp 587.429/AL, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ
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Tem-se noticia, inclusive, de que a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), elaborou o Parecer PGFN/CRJ n° 1.329/2016, reconhecendo o entendimento
consolidado no ambito do Superior Tribunal de Justica sobre a inexigibilidade do ADA, nos
casos de area de preservacdo permanente e de reserva legal, para fins de fruicdo do direito a
isencdo do ITR, relativamente aos fatos geradores anteriores a Lei n° 12.651/12, tendo a referida
orientacdo incluida no item 1.25, “a”, da Lista de dispensa de contestar e recorrer (art. 2°, incisos
V, VIl e §83° a 8°, da Portaria PGFN n° 502/2016).

J& no tocante as areas cobertas por florestas nativas, primarias ou secundérias
em estagio médio ou avancado de regeneracdo, entendo que se encontram excluidas da
exigéncia do ADA em virtude da auséncia de sua mencdo no caput do art. 10 do Decreto n°
4.382/02. Trata-se de interpretacdo sistematica do art. 10, Inc. II, “e”, da Lei n® 9.393/96 c/c art.
10, Inc. Ia VI e 83°, Inc. | do Decreto n° 4.382/02 c/c art. 17-O da Lei n° 6.938/81.

Ainda que se considere o fato de que a introducéo da exclusao da referida area da
base de célculo do ITR somente sobreveio com a vigéncia da Lei n® 11.428, de 2006, que incluiu
a alinea “e”, no inciso II, do § 1°, da Lei n® 9.393/96, e que o Regulamento do ITR ¢ do ano de
2002, época em que ndo havia, portanto, a referida previsdo legal, ndo é possivel a utilizacdo do
recurso da analogia para criar obriga¢es tributarias, sob pena de desrespeito ao art. 108, § 1°, do
CTN. Se ndo houve a alteracdo formal da legislacdo, ndo cabe ao intérprete criar obrigacdes ndo

previstas em lei.

Ademais, ressalto, novamente, que a previsdo contida no § 1° do art. 17-O, no
sentido de que a utilizacdo do ADA para efeito de reducdo do valor a pagar do ITR é imperativa,
ndo pode ser analisada isoladamente, e sua aplicacdo deve ser restrita as hipdteses em que o
beneficio da reducédo do valor do ITR tenha como condi¢do o protocolo tempestivo do ADA, ndo
sendo o caso das areas cobertas por florestas nativas, primarias ou secundarias em estagio médio
ou avancado de regeneracdo, por ndo estarem previstas no caput do art. 10 do Decreto n°
4.382/02.

Dessa forma, entendo que ndo cabe exigir o protocolo do ADA para fins de
fruicdo da isencdo do ITR das areas de preservacdo permanente, reserva legal e das areas
cobertas por florestas nativas, bastando que o contribuinte consiga demonstrar através de provas
inequivocas a existéncia e a precisa delimitacdo dessas areas. Se a prépria lei ndo exige o ADA,
ndo cabe ao intérprete fazé-lo.

E no tocante a questdo probatdria, conforme destacado pelo llmo. Relator, o
préprio acorddo de primeira instancia assentou que, o laudo técnico e 0 mapa planimétrico do
uso do solo apresentados, constituem provas eficazes da existéncia no imovel rural de areas de
preservacdo permanente e areas cobertas por florestas nativas, razdo pela qual ndo configuram
matérias controvertidas (fls. 218/219). Tem-se, portanto, que o laudo ambiental atesta uma area
de preservacdo permanente de 221,44 ha e areas de floresta composta do bioma Mata Atlantica
de 338,53 ha (fls. 69/76).

de 2/8/2004; AgRg no REsp 1.395.393/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONCALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe
de 31/03/2015.
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Concluséao

Ante 0 exposto, voto por CONHECER do Recurso Voluntario para, no mérito,
DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, para fins de: (i) reconhecer uma area de preservagédo
permanente de 221,44 hectares e (ii) reconhecer a isencdo da area coberta por florestas nativas de
338,53 hectares.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Matheus Soares Leite



